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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
1. Considere os poemas abaixo. 
 
 
    Poema  I Minhas mãos são vagarosas, 

      Meu pensamento é viageiro, 

      Pensando agarrar as rosas, 

     Pego os espinhos primeiro. 

 
Poema II Não sei o que há comigo, 

  Às vezes me dá horror, 

 Se amo, penso em castigo, 

 Se odeio, penso em amor. 

 
    Poema III Não percamos nossa fé 

   Por qualquer coisa que venha, 

  A virtude não dá ré, 

   Quando o fogo acende a lenha. 
 

(MOURA, Francisco Miguel de. “Novas trovas”. Disponível em: www.portalodia.com/ 
blogs/chico-miguel/novas-trovas-de-francisco-miguel-de-moura-243446.html) 

 
 
 Acerca dos Poemas I, II e III, afirma-se corretamente: 
 

(A) Em I, o poeta emprega uma linguagem impessoal para explorar um tema universal, que diz respeito à relação predatória do 
homem com a terra. 

 
(B) Em I e II, o poeta descreve experiências de conflito, o que se evidencia no uso de termos com sentidos contrastantes. 
 
(C) Em I e III, o poeta expressa, de maneira enfática, seu desconsolo diante do ato de criação artística, descrito como esta-

fante. 
 
(D) Em II, o amor é tematizado por meio de um discurso racional, o que se constata na ausência de marcas referentes à pri-

meira pessoa do singular. 
 
(E) Em I, II e III, o leitor está inscrito nos versos, como interlocutor direto do poeta, o que se comprova na recorrência de 

verbos no imperativo. 
 
 
2. Considere o Poema III, abaixo. 

 
 Não percamos nossa fé 

 Por qualquer coisa que venha, 

 A virtude não dá ré, 

 Quando o fogo acende a lenha. 
 
 Para explicitar a relação de sentido estabelecida entre os dois primeiros versos e os dois últimos, o vocábulo que deverá 

introduzir o terceiro verso é 
 

(A) Porquanto. 

(B) Conquanto. 

(C) Portanto. 

(D) Contudo. 

(E) Senão. 
 
 
3. A frase redigida com clareza e correção é: 
 

(A) Conhecido como Chico Miguel, Francisco Miguel de Moura, nasceu no sertão do Piauí, aonde fez seus estudos primários, 
chegando à cursar contabilidade, e posteriormente estudou Letras pela Universidade Federal do Piauí. 

 
(B) Hoje, Francisco Miguel de Moura concentra-se exclusivamente em ler e escrever, mas já foi radialista e professor de língua 

e literatura: atividades as quais não mais se dedica, embora continuem a influenciá-lo. 
 
(C) Francisco Miguel de Moura integra a Academia Piauiense de Letras e tem sido considerado o maior poeta piauiense vivo, 

destacando-se por uma escrita precisa, cujo ritmo é construído com exímio rigor. 
 
(D) Além de poeta, Francisco Miguel de Moura também escreve prosa, tendo publicados títulos de contos e crônicas e 

contribuído com artigos para diversos jornais brasileiros, tratando-se de temas variados. 
 
(E) A obra de Francisco Miguel de Moura, já foi traduzida em diversos idiomas, dos quais vale destacar Estados Unidos, 

França, Cuba e Portugal, apesar de no Brasil ainda se mantiver pouco conhecida. 
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Atenção: Para responder às questões de números 4 a 9, considere o texto abaixo. 
 
 

À beira do abismo 
 

Em 1888, Van Gogh compartilhou, por três meses, uma casa com o pintor Paul Gauguin. Um dia, o amigo resolveu retratá-lo 

enquanto ele pintava seus girassóis. Ao ver pela primeira vez o quadro, que o flagra no último lugar em que poderia estar, pois um 

pintor se julga sempre fora da pintura, Van Gogh exclamou: “Sou eu, é claro, mas eu me tornando louco”. 

A arte como expressão da loucura ou, ao contrário, como opção pela loucura? Van Gogh teve um psiquiatra que, adepto da 

segunda hipótese, pensou em “curá-lo” da pintura. É claro, não conseguiu. A arte como vírus, como uma contaminação? 

Penso nas poucas telas que Clarice Lispector pintou. Telas tensas, desagradáveis: manifestações de gênio ou de insanidade? 

Elas ajudaram a deprimir Clarice ou, ao contrário, ajudaram a salvá-la? Recordo a Clarice que visitei um dia, sentada em sua cozinha 

diante de uma fatia de bolo, um tanto apática, a me dizer: “Comer bolo não me interessa. O que eu preciso é de água. De água e de 

literatura”. 

Vista assim, como uma necessidade primária, a literatura revela sua potência, mas também seus riscos. Riscos que os 

escritores, para se consolar, transportam para o interior da escrita. Para dar sentido àquelas partes de si que não pode controlar, o 

escritor deve correr o risco de sair de si. Ele se dedica justamente àquilo que, anestesiados pela ideia de normalidade, evitamos. 

A matéria da literatura vem, de fato, dessas zonas abissais em que as certezas se esgarçam, a nitidez se esvai e a dúvida 

comanda. Muitos não suportam. “Nascemos e crescemos num cárcere e por isso achamos naturais esses ferros nos pulsos e nos 

pés”, escreveu o alemão Georg Büchner. Mas os escritores, não: eles preferem sangrar mãos e pés, e bordejar o abismo, a sucumbir. 

E isso se parece com a loucura. 

O problema é que aquilo que o escritor enfrenta está sempre dentro de si. De certa forma, em consequência, todo escritor 

escreve “contra si”. Daí a dúvida que Machado sintetiza em O alienista: estarão os escritores no lugar dos médicos, que amparam e 

curam, ou de seus pacientes, que resistem e esperneiam? A resposta não é fácil: eles ocupam ao mesmo tempo os dois lugares: 

vestem o jaleco da saúde, mas também os grilhões da ignorância. 

(Adaptado de: CASTELLO, José. Sábados inquietos. Brasília, IMP, 2013, p. 6-7) 

 
 
4. Na opinião do autor, a ideia de normalidade associa-se a 
 

(A) singularidade. 
 
(B) insensibilidade. 
 
(C) emulação. 
 
(D) sagacidade. 
 
(E) intrepidez. 

 
 
5. Na opinião do autor, os escritores 
 

(A) escrevem contra o senso comum porque procuram a originalidade absoluta. 
 
(B) resistem à sanidade, pois entendem que a arte não se ocupa do cotidiano. 
 
(C) têm a função de retirar seus leitores da zona de incertezas que habitam. 
 
(D) buscam na arte um meio de evasão da existência, na qual não veem sentido. 
 
(E) ocupam uma posição ambivalente, oscilando entre a loucura e a sanidade. 

 
 
6. Ao afirmar, no 5

o
 parágrafo, que os escritores preferem sangrar mãos e pés, e bordejar o abismo, a sucumbir, o autor sugere 

que eles 
 

(A) são capazes de enfrentar aspectos pessoais que geram dúvida e perturbam, os quais as pessoas comuns tendem a evitar. 
 
(B) têm uma sensibilidade mais aguçada, preparada para interpretar a realidade com uma racionalidade que se aproxima da 

clarividência. 
 
(C) estão aptos a tratar de variados assuntos com a profundidade de quem sabe precisar a diferença entre sanidade e loucura. 
 
(D) estão mais próximos da insanidade por buscar entender racionalmente e controlar faculdades que são incapazes de 

compreender. 
 
(E) vivem em um estado de alheamento que beira a loucura, já que se negam a reproduzir os padrões de conduta moralmente 

aceitáveis. 
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7. “Comer bolo não me interessa. O que eu preciso é de água. De água e de literatura” (3
o
 parágrafo) 

 
 Da afirmação de Clarice Lispector, depreende-se que 
 

(A) a escritora é indiferente ao aspecto formal de seus textos. 
 
(B) a literatura é tão vital para a escritora quanto a água. 
 
(C) a água está para o corpo assim como o bolo está para a arte. 
 
(D) os assuntos do cotidiano não interessam à literatura. 
 
(E) a nutrição do corpo é menos essencial que a do espírito. 

 

 
8. Considere as seguintes afirmativas, acerca do uso dos sinais de pontuação. 
 
 I. Em Van Gogh teve um psiquiatra que, adepto da segunda hipótese, pensou em “curá-lo” da pintura (2

o
 parágrafo), as 

aspas têm a dupla função de demarcar uma citação e insinuar ironia. 
 
 II. Em Mas os escritores, não: eles preferem sangrar mãos e pés, e bordejar o abismo, a sucumbir (5

o
 parágrafo), as vírgulas 

estão empregadas em desacordo com a norma-padrão da língua. 
 
 III. Em A resposta não é fácil: eles ocupam ao mesmo tempo os dois lugares: vestem o jaleco da saúde, mas também os gri-

lhões da ignorância (6
o
 parágrafo), os dois-pontos que seguem imediatamente o termo sublinhado podem ser substi-

tuídos, preservando-se as relações de sentido do texto original, por vírgula seguida de pois. 
 
 Está correto o que consta em 

 
(A) I e III, apenas. 
 
(B) II, apenas. 
 
(C) I, apenas. 
 
(D) II e III, apenas. 
 
(E) I, II e III. 

 

 
9. Um segmento do texto está corretamente reescrito, sem alteração de sentido, em: 
 

(A) o amigo resolveu retratá-lo (1
o
 parágrafo) / o amigo resolveu fazê-lo um retrato. 

(B) adepto da segunda hipótese (2
o
 parágrafo) / partidário com a segunda hipótese. 

(C) aquilo que o escritor enfrenta (6
o
 parágrafo) / aquilo de que o escritor confronta. 

(D) E isso se parece com a loucura (5
o
 parágrafo) / E isso se assemelha da loucura. 

(E) Ele se dedica justamente àquilo que (...) evitamos (4
o
 parágrafo) / Ele se dedica justamente àquilo de que (...) nos esquivamos. 

 

 
10. Está redigido em conformidade com a norma-padrão da língua este livre comentário sobre o texto: 
 

(A) As telas de Clarice tocaram o autor, que se questionou se viria a ser expressão de doença ou genialidade da artista. 

(B) A arte pode ser tanto expressão da loucura quanto opção pela loucura, dependendo da ótica pela qual se veem-na. 

(C) O médico de Van Gogh cogitou que deveria haver meios de curá-lo, mas, naturalmente, viu fracassarem seus planos. 

(D) São essas zonas abissais do ser humano, onde as certezas se esgarçam, que se presta de engendrar a matéria da literatura. 

(E) As diferenças entre são e loucos nem sempre se dá a conhecer facilmente, o que tornou-se objeto de investigação literária. 

 

11. Ao flagrar-se representado no quadro que Gauguin 


I
 , Van Gogh ficou surpreso, porque 


II  como alguém que 


III . 

 
 Preenche, correta e respectivamente, as lacunas I, II e III, preservando a correção e a clareza da frase: 

 
(A) o apresentou – se reconhecia – estivesse enlouquecendo 
 
(B) lhe apresentou – se reconhecera – esteja enlouquecendo 
 
(C) lhe apresenta – se reconhecesse – estivera enlouquecendo 
 
(D) o apresentasse – se reconheceria – está enlouquecendo 
 
(E) lhe apresentara – se reconheceu – estava enlouquecendo 
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12. A frase em que o sinal indicativo de crase está empregado corretamente é: 
 
(A) O crítico fez referência à algumas telas que Clarice Lispector havia pintado. 
 
(B) Gaugin ofereceu um quadro à seu amigo Van Gogh em que este estava representado. 
 
(C) Em seu texto, o crítico José Castello relaciona a criação artística à loucura. 
 
(D) O autor associou a arte à certa contaminação para, em seguida, refutar essa hipótese. 
 
(E) Vários autores se dedicaram à essa problemática que envolve a relação entre arte e loucura. 

 

 
Raciocínio Lógico-Matemático 

 

13. Um homem faleceu e deixou um patrimônio de R$ 1.050.000,00 para seus três filhos, determinando, em testamento, que a 
herança deveria ser distribuída proporcionalmente à quantidade de netos que cada filho houvesse lhe dado até a data de sua 
morte. Na data do óbito, o herdeiro mais velho tinha três filhos, o do meio, dois e o mais novo, um. Porém, uma semana após o 
óbito, nasceu mais um neto do homem, filho de seu herdeiro mais novo. Esse neto foi prontamente incluído no acordo, por 
decisão unânime da família. 
 

 Desconsidere impostos e taxas que incidem sobre a herança. Desse modo, após o nascimento do neto mais novo, a diferença 
entre o valor devido ao mais velho e o devido ao mais novo sofreu redução de 

 
(A) 3/4. 
 
 

(B) 4/7. 
 
 

(C) 5/8. 
 
 

(D) 2/3. 
 
 

(E) 3/5. 
 

 
14. “Foi sancionada, nesta quarta-feira (13), com vetos, a Lei n

o
 13.254/2016, popularmente conhecida como Lei da Repatriação, que 

institui o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária − RERCT. A nova legislação permite que recursos, com origem 

lícita, de pessoa física ou jurídica que tenham sido transferidos ou mantidos no exterior sem terem sido declarados oficialmente, 

ou declarados com omissão ou incorreção, possam ser regularizados com recolhimento dos tributos aplicáveis e multa. 

 
 

 Quem normalizar a situação será isento de responder por delitos contra a ordem tributária. O projeto de lei de autoria do Exe-

cutivo, e que compõe o ajuste fiscal, foi enviado ao Congresso Nacional em setembro de 2015. A medida tinha como estimativa 

inicial arrecadar aos cofres da União entre R$ 100 bilhões e R$ 150 bilhões. Dados revelam que ativos no exterior não decla-

rados de brasileiros podem chegar a US$ 400 bilhões.” 

(Adaptado de: Portal Brasil, 14/01/2016. Disponível em: < http://www.brasil.gov.br/governo/2016/01/dilma-sanciona-a-lei-da-repatriacao-de-
recursos) 

 

 Considerando-se que US$ 1,00 equivale a R$ 3,40, nesse caso, segundo o texto, a estimativa seria de que a Lei da Repatriação 
permitiria aos cofres da União recolher, do total de US$ 400 bilhões irregulares, aproximadamente, entre 

 
(A) 7,4% e 11%. 
 
 

(B) 2,7% e 5,8%. 
 
 
(C) 12% e 16,5%. 
 
 
(D) 27% e 31,2%. 
 
 
(E) 20% e 23,5%. 
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15. Considere a seguinte situação-problema: 
 
Três atletas – Alice, Bianca e Carla – integram a equipe de ginástica olímpica de certo clube, sendo que cada uma delas têm 

uma especialidade distinta: salto sobre cavalo, exercícios de solo e trave de equilíbrio. Em certa competição, duas delas foram 

medalhistas. Além disso, sabe-se que: 

− Alice ganhou medalha de ouro. 

− A especialista no salto sobre cavalo não ganhou medalha. 

− Clara não é especialista na trave de equilíbrio. 

 
Agora, considere também as duas afirmações adicionais: 
 
(1) A especialista na trave de equilíbrio ganhou medalha de bronze. 

(2) Bianca não é a especialista nos exercícios de solo. 

 
 Para descobrir qual é a especialidade de cada uma das três atletas, considerando as três informações iniciais, a adição 

 
(A) da afirmação (2), por si só, é suficiente, mas a adição da afirmação (1), por si só, é insuficiente. 
 
(B) de cada afirmação, (1) ou (2), individualmente, é suficiente. 
 
(C) de ambas as afirmações, juntas, é suficiente, mas, individualmente, ambas são insuficientes. 
 
(D) da afirmação (1), por si só, é suficiente, mas a adição da afirmação (2), por si só, é insuficiente. 
 
(E) das informações (1) e (2), mesmo juntas, é insuficiente. 

 

 
Normas Aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais 

 
Atenção:  Para responder às questões de números 16 e 17, considere a Lei n

o
 2.138/1992 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores 

Públicos do Município de Teresina. 
 
 
16. Paulus foi aprovado em concurso público, tomou posse e entrou em exercício, no ano de 2012. Neste caso, Paulus 

 
(A) só perderá o cargo em virtude de processo administrativo disciplinar no qual seja assegurada ampla defesa. 
 
(B) só poderá ser exonerado se houver prévio parecer conclusivo do órgão de Administração de Pessoal. 
 
(C) só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado. 
 
(D) só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado ou processo administrativo disciplinar no qual 

seja assegurada ampla defesa. 
 
(E) poderá ser exonerado a qualquer momento e independentemente de prévio parecer conclusivo do órgão de Administração 

de Pessoal. 
 

 
17. Considere os seguintes tipos de licença: 

 
 I. por motivo de doença em pessoa da família. 

 
 II. por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro. 

 
 III. para serviço militar. 

 
 IV. para atividade político-eletiva. 

 
 V. para capacitação. 

 
 O servidor NÃO poderá permanecer em licença da mesma espécie por período contínuo superior a vinte e quatro meses, 

EXCETO, dentre outras hipóteses, do que consta APENAS em 
 
(A) I, II e V. 
 
(B) I, II e IV. 
 
(C) I, III e V. 
 
(D) II, III e IV. 
 
(E) III, IV e V. 
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Noções de Informática 

 
18. Os Sistemas de Informações Gerenciais – SIGs adquirem cada vez mais importância estratégica para as organizações, que 

estão se adequando às mudanças que causam impacto no ambiente empresarial. Nesse cenário, uma mudança que tem causa-
do um impacto positivo no ambiente empresarial é o 
 
(A) uso de aplicações legadas baseadas em conceitos modernos como processamento centralizado em potentes computa-

dores Pentium, agrupados em grandes centros de processamento de dados. 
 
(B) acesso a poderosos painéis de dados analíticos e interativos fornecidos por aplicações de inteligência empresarial, que 

oferecem aos gerentes informações de desempenho em tempo real, para aumentar o controle sobre a gestão e tomada de 
decisão. 

 
(C) uso de serviços baseados na web 4.0, que permitem aos funcionários a interação através de comunidades online 

utilizando blogs, wikis, e-mail, e serviços de mensagens instantâneas. 
 
(D) surgimento das plataformas de computação em nuvem, que tem como único objetivo distribuir aplicações online como 

serviços de internet às organizações, reduzindo os custos da tecnologia de informação. 
 
(E) aumento do uso de computadores desktop de grande porte por colaboradores, aumentando a rapidez e a eficiência na 

execução do trabalho e, consequentemente, a produtividade. 
 
 
19. Nos computadores de uma organização percebeu-se que a inicialização do Windows está muito lenta. Notou-se que cada 

computador leva, em média, 2,5 minutos na inicialização. Para resolver o problema, a equipe de TI resolveu colocar duas 
unidades de armazenamento em cada computador: uma unidade C que usa memória flash de 120 GB apenas para o Windows e 
uma unidade de disco D de 2TB para armazenar arquivos e softwares que não necessitam de grande rapidez na inicialização. 
Após esta mudança o Windows começou a inicializar cerca de 10 vezes mais rápido. 

 
 Com base nessas informações, as unidades C e D são, respectivamente, 
 

(A) dois HDs SATA. 

(B) HD SATA e HD IDE. 

(C) SSD e HD. 

(D) pen drive e disco rígido. 

(E) dois SSDs IDE. 

 
 
20. A planilha abaixo, criada no Microsoft Excel 2013 em português, mostra parte das hipotéticas despesas correntes (por elemento) 

da Prefeitura de Teresina no mês de Junho de 2016. 
 

A B C 

1 Despesa Valor Mês Categoria 

2 Auxílio Financeiro a Estudantes R$ 100.000,00 Azul 

3 Auxílio-Alimentação R$ 50.000,00 Azul 

4 Contribuições R$ 320.515,00 Azul 

5 Despesas de Exercícios Anteriores R$ 987.918,00 Amarela 

6 Diárias - Civil R$ 29.960,00 Azul 

7 Indenizações e Restituições R$ 549.000,59 Amarela 

8 Indenizações e Restituições Trabalhistas R$ 0,00 Azul 
 

(Adaptado de: http://transparencia.teresina.pi.gov.br/despesas.jsp) 
 
 Na coluna C, os valores da coluna B foram classificados em categorias, usando o seguinte critério: 

 
− Se o valor na célula da coluna B for menor do que 500000, a palavra Azul é exibida na célula correspondente da coluna C, 

senão, é exibida a palavra Amarela. 
 

 Na célula C2 foi digitada uma fórmula que depois foi arrastada até a célula C8, mostrando as categorias de acordo com o critério 
definido. A fórmula digitada foi: 
 
(A) =SE(B2<500000 THEN "Azul" ELSE "Amarela") 

(B) =COMPARE(B2>=500000:"Amarela":"Azul") 

(C) =SE(B2<500000:"Azul";SE(B2>=500000):"Amarela") 

(D) =SE(B2<500000;"Azul";"Amarela") 

(E) =COMPARE(B2<500000;"Azul";"Amarela") 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Noções de Direito Constitucional 

 
21. Márcio, servidor público estável do Estado do Piauí, foi demitido. Com a demissão de Márcio, Paulo, também servidor público 

estável, foi nomeado para ocupar o cargo público de Márcio. Porém, Márcio ingressou com ação judicial em razão de sua 
demissão, pois a considerava ilegal e arbitrária. A sentença, transitada em julgado, julgou procedente a demanda, invalidando, 
dessa forma, a demissão de Márcio. 

 
 Considerando a situação de Márcio e Paulo à luz da Constituição Federal, 
 

(A) Márcio poderá ser aproveitado em outro cargo desde que sua remuneração permaneça a mesma.  

(B) Paulo poderá ser posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

(C) Paulo poderá ser reconduzido ao cargo de origem desde que receba indenização.  

(D) Márcio poderá ser posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

(E) Paulo poderá ser aproveitado em outro cargo desde que receba indenização. 
 
 
22. Considere, abaixo, as atribuições do Poder Legislativo Federal: 
 
 I. Autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Territórios e dos Municípios. 
 
 II. Escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União. 
 
 III. Transferência temporária da sede do Congresso Nacional. 
 
 IV. Avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura e seus componentes, e o 

desempenho das administrações tributárias da União, dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. 
 
 São competências privativas do Senado Federal o que consta APENAS em 
 

(A) II, III e IV. 

(B) I, II e IV. 

(C) II e III. 

(D) I, II e III. 

(E) I e IV. 
 
 
23. Ao tratar dos direitos e garantias fundamentais a Constituição Federal dispõe que 
 

(A) será admitida a ação privada nos crimes de ação pública desde que a ação seja proposta no prazo legal. 
 
(B) o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença. 
 
(C) os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 

Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às leis ordinárias. 
 
(D) os brasileiros naturalizados não poderão ser extraditados. 
 
(E) sempre que solicitada, poderá ser concedida a extradição de estrangeiro pela prática de qualquer crime cometido no país 

de origem. 
 
 
24. Paula, filha de diplomatas americanos, nasceu  no Brasil quando seus pais estavam a serviço dos Estados Unidos da América. 

Camilla, que é cidadã inglesa, sem condenação penal e residente há 10 anos no Brasil, deseja obter a cidadania brasileira. 
João, estrangeiro originário de país de língua portuguesa, tem comprovada idoneidade moral e reside há 1 ano ininterrupto no 
Brasil. 

 
 De acordo com as normas da Constituição Federal que disciplinam os requisitos para a aquisição da nacionalidade brasileira, 

Paula, por 
 

(A) ser filha de diplomatas americanos a serviço de seu país, não é cidadã brasileira. Camilla preenche os requisitos e já pode, 
caso requeira, ser naturalizada brasileira. João, por não cumprir o requisito temporal mínimo exigido, ainda não pode ser 
naturalizado brasileiro. 

 
(B) ter nascido no Brasil, é cidadã brasileira. Camilla preenche os requisitos e já pode, caso requeira, ser naturalizada 

brasileira. João, por não cumprir o requisito temporal mínimo exigido, ainda não pode ser naturalizado brasileiro. 
 
(C) ser filha de diplomatas americanos a serviço de seu país, não é cidadã brasileira. Camilla preenche os requisitos e já pode, 

caso requeira, ser naturalizada brasileira. João, por cumprir todos os requisitos, já pode ser naturalizado brasileiro, caso 
requeira. 

 
(D) ser filha de diplomatas americanos a serviço de seu país, não é cidadã brasileira. Camila, por não cumprir o requisito 

temporal mínimo, ainda não pode ser naturalizada brasileira. João, por cumprir todos os requisitos, já pode ser 
naturalizado brasileiro, caso requeira. 

 
(E) ser filha de diplomatas americanos a serviço de seu país, não é cidadã brasileira. Camilla, por não cumprir o requisito 

temporal mínimo, ainda não pode ser naturalizada brasileira. João, por não cumprir o requisito temporal mínimo exigido, 
ainda não pode ser naturalizado brasileiro.   
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Noções de Direito Administrativo 

 
25. A compra de um terreno por uma autarquia, para instalação de uma delegacia de polícia, 
 

(A) pode se dar por meio de dispensa de licitação, caso, dentre outros requisitos, a Administração demonstre que o local 
atende as necessidades de instalação e localização do equipamento público em razão da demanda de segurança pública 
da região. 

 
(B) deve ser objeto de licitação, pois é necessário respeitar o menor valor para aquisição de bens imóveis pelos entes 

públicos, pois se consubstancia em investimento e se destina a integrar o ativo patrimonial do ente. 
 
(C) não se mostra adequada para a Administração, tendo em vista que por meio da desapropriação é possível escolher 

fisicamente o local onde pretende instalar o equipamento público, de modo que esse instituto deve ser utilizado. 
 
(D) deve ser feita por meio de dispensa de licitação, tendo em vista que se trata de hipótese expressamente prevista na lei 

como licitação dispensada. 
 
(E) pode ser objeto de inexigibilidade de licitação, caso a autarquia consiga demonstrar que o valor do terreno escolhido é o 

menor valor dentre os elementos comparativos disponíveis no mercado. 
 

 
26. José Fernando é servidor municipal há mais de 10 anos. Há 6 anos vem exercendo funções de chefia na seção em que trabalha. 

Além de seus regulares vencimentos, percebe gratificação mensal, que, nos termos da Lei n
o
 2.138/1992, 

 
(A) não se incorpora à sua remuneração, em razão de seu caráter episódico e decorrente de função comissionada. 
 
(B) se incorpora aos vencimentos e, consequentemente, remanescerá incorporada nos proventos, tendo em vista que 

preencheu o tempo necessário para aquisição do direito. 
 
(C) se incorpora aos vencimentos, podendo ser acumulada com outras gratificações recebidas anteriormente e com ulteriores, 

tendo em vista que se constitui em direito subjetivo do servidor. 
 
(D) não se incorpora à sua remuneração, tendo em vista que tem natureza indenizatória e há vedação expressa a dar esse 

efeito para as indenizações. 
 
(E) tem natureza indenizatória e, como tal, não se submete ao teto estabelecido para os servidores municipais. 

 

 
27. A instituição do pregão como modalidade de licitação trouxe agilidade para a Administração pública, que passou a fazer uso dele 

com bastante frequência. Essa agilidade do procedimento se exterioriza, por exemplo, 
 

(A) no julgamento dos recursos interpostos pelos licitantes, que é feito no mesmo dia da sessão única onde ocorre o pregão. 
 
(B) pela proposta dos licitantes ser verbal, o que possibilita disputa para redução do valor e obtenção do menor preço para a 

Administração, com decisão na mesma sessão. 
 
(C) pela simplificação da fase de habilitação, que fica restrita à garantia da proposta e da execução do contrato. 
 
(D) com a concentração das fases de classificação, habilitação, homologação e adjudicação, nessa ordem, em uma única 

sessão. 
 
(E) com a possibilidade de reiniciar a sessão no caso do licitante classificado com a melhor proposta na primeira sessão não 

ser habilitado. 
 

 
28. O Diretor de uma repartição municipal, tendo fundada suspeita de que algum ou alguns servidores estariam se utilizando inde-

vidamente de equipamentos da repartição para realizar trabalhos particulares, deve determinar, nos termos da Lei n
o
 2.138/1992, a 

instauração de 
 

(A) inquérito administrativo para apuração dos fatos e responsabilização dos servidores, observado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 
(B) inquérito administrativo, em razão da incerteza de autoria, destinado à correta elucidação dos fatos, visando a eliminar a 

incerteza. 
 
(C) sindicância administrativa para apuração dos fatos que, se confirmados, demonstrando a ocorrência de irregularidade ou 

infração disciplinar, ensejarão a instauração de inquérito administrativo. 
 
(D) sindicância administrativa para responsabilização dos envolvidos, apurando os fatos e colhendo as provas necessárias 

para tanto, observado o contraditório e a ampla defesa. 
 
(E) processo disciplinar ainda que haja incerteza da autoria, pois o procedimento permite mais diligências na fase probatória 

para a necessária confirmação dos fatos e identidade do responsável.   
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Administração Orçamentária e Financeira 

 
29. Nos termos da Constituição Federal, a publicação do relatório resumido da execução orçamentária é ato que compete 
 

(A) aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, cada um ao que corresponde o seu orçamento anual. 
(B) ao Poder Executivo, exclusivamente. 
(C) ao Poder Legislativo, exclusivamente. 
(D) ao Poder Executivo e, subsidiariamente, ao Poder Legislativo. 
(E) ao Poder Legislativo e, subsidiariamente, ao Poder Executivo. 

 
 
30. Considere: 
 

  I. Receita tributária. 

 II. Superávit do orçamento corrente resultante do balanceamento dos totais das receitas e despesas correntes. 

III. Realização de recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas. 

 IV. Receita de contribuição. 

  V. Receita industrial. 
 
 No termos regulados pela Lei n

o
 4.320/1964, são receitas orçamentárias o que consta APENAS em 

 
(A) I, II, III e IV. 

(B) I, II, III e V. 

(C) I, II, IV e V. 

(D) I, III, IV e V. 

(E) II, III, IV e V. 
 
 
31. Durante o planejamento orçamentário da Prefeitura de Teresina para o exercício de 2017 foi verificada a necessidade de inclu-

são na proposta do orçamento de dotações para a manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive algumas destinadas 
a atender a obras de conservação e adaptação de bens imóveis. Segundo a Lei n

o
 4.320/64, essas dotações correspondem a 

 
(A) despesas de capital. 
(B) transferências de capital. 
(C) subvenções econômicas. 
(D) investimentos. 
(E) despesas de custeio. 

 
 
32. Considere: 
 
 I. Cobertura dos déficits de manutenção das empresas públicas, exclusivamente de natureza autárquica. 
 
 II. Inclusão nas despesas de capital do orçamento.  
 III. Ajuda financeira a empresas com fins lucrativos autorizadas em lei especial.  
 IV. Cobertura da diferença entre os preços de mercado e os preços de revenda, pelo governo, de gêneros alimentícios ou 

outros materiais.  
 V. Pagamento de bonificações a produtores de determinados gêneros ou materiais. 
 
 Nos termos da Lei n

o
 4.320/64, são características das subvenções econômicas o contido APENAS em 

 
(A) I, II e IV. 

(B) I e V. 

(C) II e III. 

(D) III, IV e V. 

(E) II, III, IV e V. 
 
 
33. Consoante disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, as normas relativas ao controle de custos, às condições para transfe-

rência de recursos a entidades privadas e critérios e forma de limitação de empenho são itens relacionados, respectivamente, à 
 

(A) LDO, LDO e LDO. 
(B) LDO, LDO e LOA. 
(C) LOA, LOA e PPA. 
(D) LOA, PPA e LDO. 
(E) LDO, LOA e LOA 

 
 
34. A Prefeitura de Teresina decidiu adquirir papel toalha sem, no entanto, conhecer a quantidade exata necessária para o 

consumo. A solução encontrada foi a realização de licitação com a adoção do sistema de registro de preços. Os eventos 
ocorreram da seguinte forma: 

 
 I. Seleção feita na modalidade tomada de preços em face do valor estimado. 

 II. Foi estipulado previamente a forma de atualização dos preços registrados.  

 III. A validade do registro dos preços foi estabelecida em 24 meses.  

 IV. O registro desses preços não obrigou a Prefeitura de Teresina a celebrar as contratações que dele poderiam advir. 

 V. Os preços registrados foram publicados trimestralmente na imprensa oficial.  
 
 Houve descumprimento do regulado pela Lei n

o
 8.666/1993 APENAS no que consta em 

 
(A) I, IV e V. 

(B) II, III e IV. 

(C) I e III. 

(D) I, III e V. 

(E) II e IV. 

Dados: 
 
LOA – Lei Orçamentária Anual 

LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias 

PPA – Plano Plurianual 
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35. Considere os seguintes itens: 
 
 I. Elaboração do orçamento. 

 II. Convocação dos interessados. 

 III. Classificação das propostas. 

 IV. Fase de lances. 

 V. Fase de habilitação. 

 
 Nos termos da Lei n

o
 10.520/2002, é ato realizado na fase externa do pregão o que consta APENAS em 

 
(A) I, II, III e V. 

(B) III, IV e V. 

(C) II, III, IV e V. 

(D) I e II. 

(E) IV. 

 
 

Orçamento Público 
 
36. Os servidores da Prefeitura de Teresina ligados à área de orçamento público participaram de um curso de aperfeiçoamento. Um 

dos conceitos mais trabalhados nessa oportunidade foi o da “receita derivada instituída pelas entidades de direito público, 
compreendendo os impostos, as taxas e contribuições nos termos da Constituição e das leis vigentes em matéria financeira, 
destinando-se o seu produto ao custeio de atividades gerais ou específicas exercidas por essas entidades”. Nos termos da
Lei n

o
 4.320/1964, esse conceito define 

 
(A) a receita de capital. 

(B) a receita corrente. 

(C) o tributo. 

(D) a receita para custeio. 

(E) a transferência de receita. 

 
 
37. No orçamento da Prefeitura de Teresina para o exercício de 2016 constaram os seguintes tipos de despesa: 
 
 I. serviços de terceiros. 

 II. subvenções econômicas. 

 III. salário família. 

 IV. juros da dívida pública. 

 V. amortização da dívida pública. 

 
 Nos termos da Lei n

o
 4.320/1964, essas despesas correspondem, respectivamente, a 

 
(A) custeio, custeio, transferência corrente, transferência de capital e transferência de capital. 

(B) custeio, transferência corrente, transferência corrente, transferência de capital e transferência de capital. 

(C) transferência corrente, transferência corrente, custeio, investimento e investimento. 

(D) transferência corrente, custeio, custeio, transferência corrente e investimento. 

(E) custeio, transferência corrente, transferência corrente, transferência corrente e transferência de capital. 

 
 
38. Considere: 
 
 I. respeito ao limite das possibilidades financeiras. 

 II. destinada à prestação de serviços essenciais. 

 III. voltada às áreas de assistência social, médica, educacional e meio ambiente. 

 IV. caráter suplementar que se revele mais econômico. 

 
 Segundo a Lei n

o
 4.320/1964, representam condições legais para a concessão de subvenções sociais apenas o que consta em 

 
(A) I, II e III. 

(B) II e III. 

(C) I, II e IV. 

(D) I e IV. 

(E) IV. 
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39. Sobre atos sujeitos a registro de competência dos Tribunais de Contas, considere: 
 
 I. contas anuais do chefe do Poder Executivo. 

 II. contas anuais do chefe do Poder Legislativo. 

 III. atos de admissão de pessoal para cargos efetivos. 

 IV. atos de admissão de pessoal para cargos em comissão. 

 V. concessão de aposentadorias. 
 
 Nos termos da Constituição Federal, está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) IV e V. 

(C) III. 

(D) III e V. 

(E) I. 
 
 
40. Um dos chamados pilares da gestão fiscal responsável é o controle de despesas com pessoal e o atendimento aos limites 

estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, que prevê a apuração dessas despesas por meio do realizado no mês em 
referência, 
 
(A) com verificação do cumprimento dos limites quadrimestralmente. 
(B) mais os onze meses imediatamente anteriores, com verificação do cumprimento dos limites quadrimestralmente. 
(C) mais os doze meses imediatamente anteriores, com verificação do cumprimento dos limites quadrimestralmente. 
(D) com verificação do cumprimento dos limites bimestralmente. 
(E) mais os onze meses imediatamente anteriores, com verificação do cumprimento dos limites bimestralmente. 

 
 
41. A Lei n

o
 8.666/1993 prevê mais de uma forma de execução da obra ou serviço licitado, a exemplo da realizada por preço certo e 

total e também daquela realizada por preço certo de unidades determinadas. Essas duas formas de execução são denominadas, 
correta e respectivamente, 

 
(A) empreitada por preço global e empreitada por preço unitário. 

(B) empreitada integral e empreitada unitária. 

(C) execução total e execução fracionada. 

(D) execução direta e execução indireta. 

(E) execução plena e execução por tarefa. 
 
 
42. A Prefeitura de Teresina vai realizar licitação para contratação de serviços de limpeza de escolas, uma vez que o contrato em 

execução expirará em 6 meses. Sobre esse assunto, considere: 
 

 I. Autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica. 
 

 II. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor 

do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 
controlador, responsável técnico ou subcontratado. 

 
 III. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 
 IV. Vencedor da última licitação e atual contratado para o objeto a ser licitado. 

 
 Nos termos da Lei n

o
 8.666/1993, NÃO poderão participar desse certame o que consta em 

 
(A) I, II, III e IV. 

(B) I e II, apenas. 

(C) III e IV, apenas. 

(D) I, II e III, apenas. 

(E) II, III e IV, apenas. 
 
 
43. Sobre as características atinentes ao Relatório de Gestão Fiscal, considere: 

 
 I. periodicidade bimestral. 

 II. emissão por titulares do Poder e Órgão. 

 III. ser assinado pela autoridade responsável pelo controle interno. 

 IV. conter comparativo com os limites de gastos com pessoal. 

 V. publicado até 30 dias após o período ao qual se refere. 
 

 Está correto o que consta APENAS em 
 
(A) I, II, III e IV. 

(B) I, II, III e V. 

(C) I, II, IV e V. 

(D) I, III, IV e V. 

(E) II, III, IV e V. 
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Contabilidade Geral 

 
44. No dia 01/12/2012 uma empresa adquiriu um caminhão por R$ 400.000,00 para realizar a entrega dos produtos vendidos aos 

seus clientes e efetuou o pagamento à vista. A empresa incorreu adicionalmente nos seguintes gastos necessários para que o 
caminhão entrasse em operação, os quais também foram pagos à vista: 
 
− Gastos para aquisição de uma carroceria com características específicas para a acomodação dos produtos: R$ 235.000,00. 
 
− Gastos com serviços de mão de obra para instalação da carroceira: R$ 90.000,00. 
 

 A vida útil do caminhão para fins fiscais é definida em 5 anos e o mesmo entrou em operação em 02/01/2013. A empresa 
estimou a vida útil em 625.000 quilômetros e espera vender o caminhão, no final do período de utilização, pelo valor líquido de 
R$ 100.000,00. Durante o ano de 2013 o veículo rodou 200.000 quilômetros realizando entregas e a empresa calcula a despesa 
de depreciação em função da quilometragem rodada. O valor da despesa de depreciação apropriado ao resultado do ano de 
2013 foi, em reais, 

 
(A) 128.000,00. 
 
(B) 203.200,00. 
 
(C) 200.000,00. 
 
(D) 127.000,00. 
 
(E) 145.000,00. 

 

 
45. A empresa Vende Quase Tudo S.A. realizou as seguintes vendas de mercadorias, em 01/12/2014: 

 
− Venda à vista: R$ 8.000.000,00. 
 
− Venda para receber no longo prazo com valor nominal de R$ 7.888.710,56. 
 

 A taxa de juros praticada pela empresa nas vendas a prazo é 0,8% ao mês e o valor presente da venda realizada a prazo, na 
data da venda, é R$ 7.000.000,00. 
 

 A empresa Vende Quase Tudo S.A. reconheceu os seguintes efeitos na Demonstração do Resultado de 2014, relacionados com as 
vendas efetuadas em 01/12/2014: 
 
(A) Receita de Vendas = R$15.888.710,56 apenas. 
 
(B) Receita de Vendas = R$15.000.000,00 apenas. 
 
(C) Receita de Vendas = R$15.000.000,00 e Receita Financeira = R$120.000,00. 
 
(D) Receita de Vendas = R$15.000.000,00 e Receita Financeira = R$56.000,00. 
 
(E) Receita de Vendas = R$8.000.000,00 e Receita Financeira = R$888.710,56. 

 
 
46. A empresa Enrascada S.A. está respondendo a diversos processos relacionados com ações civis, trabalhistas, fiscais e ambien-

tais. Para a elaboração do Balanço Patrimonial em 31/12/2015 a empresa tinha as seguintes informações sobre os vários proces-
sos: 

 

Tipo de processo 
Valor devido

estimado (R$) 
Classificação da Perda 

Trabalhista 800.000,00 Provável 

Cível 920.000,00 Possível 

Fiscal 1.480.000,00 Provável 

Ambiental 640.000,00 Remota 

 

 Com base nas informações constantes do quadro acima, o valor que deveria ter sido evidenciado no passivo no Balanço Patri-
monial de 31/12/2015, relacionado com os processos citados, foi, em reais, 

 
(A) 2.280.000,00. 
 
(B) 3.840.000,00. 
 
(C) 3.200.000,00. 
 
(D) 920.000,00. 
 
(E) 1.560.000,00. 
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47. Considere que as empresas A, B e C apresentam equipamentos em seus balanços patrimoniais e que as destinações dos 
mesmos para cada uma delas são as seguintes: 

 
− Na Empresa A os equipamentos se destinam para venda e o prazo médio usual de venda é até 9 meses. 
 
 
− Na Empresa B os equipamentos se destinam para uso na própria atividade. 
 
 
− Na Empresa C os equipamentos também se destinam para venda e o prazo médio usual de venda é de, aproximadamente, 

18 meses. 
 
 Na divulgação dos seus Balanços Patrimoniais, as empresas A, B e C devem evidenciar os equipamentos nos seguintes grupos 

do ativo, respectivamente: 
 

(A) Circulante; Imobilizado; Realizável no longo prazo. 

 
(B) Circulante; Imobilizado; Circulante. 

 
(C) Investimentos; Investimentos; Circulante. 

 
(D) Circulante; Investimentos; Realizável no longo prazo. 

 
(E) Investimentos; Imobilizado; Investimentos. 

 

 
48. A partir do Balanço Patrimonial de 31/12/2014 de uma empresa, foram obtidos os seguintes valores e indicadores: 
 

− Patrimônio Líquido = R$ 5.000.000,00 

− Total do Ativo = R$ 10.000.000,00 

− Realizável no Longo Prazo = R$ 200.000,00 

− Investimentos = R$ 3.000.000,00 

− Intangíveis = R$ 800.000,00 

− Índice de liquidez corrente = 1,8 

− O passivo circulante corresponde a 40% do passivo total 

 
 O valor do Ativo Imobilizado constante no Balanço Patrimonial foi: 
 

(A) R$ 2.400.000,00. 
 

(B) R$ 600.000,00. 
 

(C) R$ 2.600.000,00. 
 

(D) R$ 5.400.000,00. 
 

(E) R$ 6.400.000,00. 
 

 
49. Em 30/06/2015 a empresa Equipada com Tecnologia S.A. adquiriu, à vista, um equipamento industrial pelo valor de 

R$ 2.000.000,00. A empresa definiu a vida útil do equipamento em 5 anos, e o valor líquido de venda esperado para o 
equipamento, no final do 5

o
 ano, foi estimado em R$ 800.000,00. Como o equipamento é utilizado de forma contínua e sem 

interrupção, a empresa adota o método das quotas constantes para o cálculo da despesa mensal de depreciação e a vida útil 
para fins fiscais é definida pela Receita Federal em 10 anos. No final de 2015 a empresa realizou o teste de recuperabilidade do 
custo (teste de “impairment”) para o equipamento, utilizando-se dos seguintes valores disponíveis em 31/12/2015: 
 
− Valor justo líquido das despesas de venda = R$ 1.860.000,00 
 
− Valor em uso = R$ 1.870.000,00 

 
 O valor contábil do equipamento evidenciado no Balanço Patrimonial de 31/12/2015 foi, em reais, 
 

(A) 1.940.000,00. 
 
(B) 1.900.000,00. 
 
(C) 1.880.000,00. 
 
(D) 1.860.000,00. 
 
(E) 1.870.000,00. 
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50. A Demonstração do Resultado para o ano de 2015 da empresa Produtos Naturais de Beleza S.A. é a seguinte: 
 

Produtos Naturais de Beleza S.A. 

Demonstração do Resultado – Período: 01/01/2015 a 31/12/2015 

     Receitas de Vendas  816.000 

(−) Custo das Mercadorias Vendidas    (524.000) 

(=) Resultado com Mercadorias  292.000 

(−)  Despesas Operacionais   

− Depreciação (24.000)  

− Outras despesas operacionais (236.000)   (260.000) 

(+) Outras Receitas e Despesas   

− Resultado de Equivalência Patrimonial        12.000 

(+) Resultado antes dos efeitos financeiros  44.000 

− Despesas Financeiras    (48.000) 

(=) Resultado após os efeitos financeiros    (   4.000) 

(=) Outras receitas e despesas não recorrentes   

Lucro na Venda de Terrenos      28.000 

(=) Resultado antes de Impostos e Participações  24.000 

(−) Despesa com Imposto de Renda  (   4.800) 

(=) Resultado Líquido 19.200  

 
 Os saldos, em reais, de algumas contas encontradas nos Balanços Patrimoniais de 31/12/2014 e 31/12/2015 da empresa 

Produtos Naturais de Beleza S.A. são os seguintes: 
 

Nome da conta Saldo em 31/12/2014 Saldo em 31/12/2015 

Valores a receber de clientes 56.000 96.000 

Estoques 66.000 98.000 

Fornecedores 66.000 85.400 

 
 Sabe-se que durante o ano de 2015 a empresa não pagou as despesas financeiras, a despesa com imposto de renda de 2015 

será paga em 2016 e não havia nenhuma outra conta no passivo nos dois Balanços Patrimoniais. 
 
 O Caixa das Atividades Operacionais gerado pela empresa, no ano de 2015, foi, em reais, 
 

(A) 3.400 (positivo). 

(B) 3.200 (positivo). 

(C) 51.200 (positivo). 

(D) 8.000 (positivo). 

(E) 31.400 (positivo). 
 
 

Contabilidade Pública 
 
51. No que tange o campo de aplicação da Contabilidade Pública, segundo a NBC T 16.1 devem aplicar as regras de Contabilidade 

Pública, integralmente e parcialmente, respectivamente 
 

(A) as fundações públicas e os órgãos de controle externo da Administração pública. 

(B) os órgãos do Poder Judiciário e as empresas contratadas para execução de obras públicas. 

(C) as empresas estatais dependentes e as assembleias legislativas. 

(D) os institutos de previdência social dos servidores públicos e os conselhos profissionais. 

(E) as autarquias e as entidades não governamentais que apliquem recursos públicos, na execução de suas atividades. 
 
 
52. Uma das características do registro e da informação contábil no setor público é a “Integridade”, que segundo as Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – NBC T 16.5 informa que 
 
(A) os registros contábeis realizados e as informações apresentadas devem representar fielmente o fenômeno contábil que 

lhes deu origem. 
 
(B) os fenômenos patrimoniais devem ser registrados no momento de sua ocorrência e divulgados em tempo hábil para os 

usuários. 
 
(C) os registros contábeis e as informações apresentadas devem reconhecer os fenômenos patrimoniais em sua totalidade, 

não podendo ser omitidas quaisquer partes do fato gerador. 
 
(D) os registros contábeis dos efeitos das transações e outros eventos sejam reconhecidos nos períodos a que se referem 

obedecendo aos princípios de caixa para as receitas e de competência para as despesas. 
 
(E) o registro e a informação contábil devem reunir requisitos de verdade e de validade que possibilitem segurança e 

credibilidade aos usuários no processo de tomada de decisão. 
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Atenção:  Para responder às questões de números 53 e 54, considere o total das receitas e despesas orçamentárias e extraorça-
mentárias decorrentes das transações realizadas pelo município de Riacho das Águas Geladas durante o mês de janeiro 
de 2016. 

 
 

− empréstimos concedidos a servidores destinados a tratamento de saúde .............................................................................     10.000 

− pagamento de despesas relativas aos juros decorrentes do parcelamento de dívida referente ao INSS  ..............................     30.000 

− recebimento de multas de trânsito inscrita em dívida ativa ....................................................................................................     20.000 

− pagamento de despesas com obrigações patronais relativas ao recolhimento do INSS dos servidores ativos ......................     55.000 

− recebimento de valor referente a obtenção de operação de crédito por antecipação de receita orçamentária – ARO ................   105.000 

− pagamento de restos a pagar inscritos no exercício de 2015 .................................................................................................     25.000 

− abertura de crédito adicional especial destinado a aquisição de veículos ..............................................................................     40.000 

− retenção em folha de pagamento referente a pensão alimentícia ..........................................................................................     25.000 

− pagamento de valor retido em folha de pagamento referente a empréstimos consignados junto ao Banco do Estado ...............       5.000 

− pagamento de parcela referente a empréstimo obtido a longo prazo .....................................................................................     35.000 

− recebimento de multas e juros diversos não previstos na Lei Orçamentária do exercício de 2016 .........................................     10.000 

− pagamento de despesas com ajuda de custo a servidores efetivos .......................................................................................     20.000 

− recebimento referente a contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública ..........................................................     45.000 

− depreciação de bens móveis .................................................................................................................................................     25.000 

− recebimento em doação de imóveis .......................................................................................................................................     30.000 

 
 
53. As receitas orçamentárias e extraorçamentárias contabilizadas no mês de janeiro de 2016, segundo a Lei Federal n

o
 4.320/1964, 

totalizam, respectivamente 
 

(A) 75.000 e 130.000. 

(B) 165.000 e 40.000. 

(C) 80.000 e 115.000. 

(D) 65.000 e 130.000. 

(E) 95.000 e 105.000. 

 
 
54. As despesas orçamentárias e extraorçamentárias contabilizadas no mês de janeiro de 2016, segundo a Lei Federal n

o
 4.320/1964, 

somam respectivamente, 
 

(A) 120.000 e 30.000. 

(B) 140.000 e 40.000. 

(C) 135.000 e 75.000. 

(D) 110.000 e 30.000. 

(E) 140.000 e 70.000. 

 

 
55. O governo do Estado, hipoteticamennte, adquiriu cinco ambulâncias novas para serem doadas ao município de Cascatas do 

Cerrado. No município o registro contábil do recebimento efetivo das ambulâncias provoca 
 

(A) variação patrimonial qualitativa aumentativa. 

(B) superávit na execução orçamentária. 

(C) aumento na receita de capital. 

(D) variação patrimonial quantitativa aumentativa. 

(E) aumento do ativo circulante. 

 

 
56. Determinado município, no mês de junho de 2016, arrecadou receitas de impostos no valor de R$ 3.850.000,00. Segundo a con-

tabilidade aplicada ao setor público, o recebimento de impostos é contabilizado no subsistema de informações 
 

(A) patrimonial, orçamentário e compensação (controle). 

(B) orçamentário, financeiro e variações patrimoniais. 

(C) ativo, passivo e patrimônio líquido. 

(D) balanço financeiro, patrimonial e anexo de metas fiscais. 

(E) orçamentário, financeiro e patrimonial. 
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Atenção:  Para responder às questões de números 57 a 60, considere a Lei Orçamentária aprovada para o exercício de 2015 e as 
transações realizadas por determinado município do Estado, relativamente a arrecadação de receitas (recebimentos), as 
despesas empenhadas, pagas, durante o exercício financeiro de 2015. 

 
 

Lei Orçamentária do município aprovada para o exercício de 2015 
 

Receitas 
Previstas 

Valor Despesas Fixadas Valor 

Correntes 1.120.000 Correntes    990.000 

Capital   820.000 Capital    950.000 

Total 1.940.000 Total 1.940.000 

 

Transações realizadas pelo município durante o exercício de 2015 

− arrecadação de multas e juros de mora do IPTU ...........................................................................................................       18.000 

− recebimento de caução para execução de obras públicas .............................................................................................       25.000 

− empenho para prestação de serviços de limpeza urbana ..............................................................................................       90.000 

− arrecadação de valores referentes a alienação de bens imóveis ...................................................................................     340.000 

− arrecadação de Imposto s/ a Propriedade Territorial Urbana .........................................................................................     510.000 

− empenho para aquisição de material de expediente ......................................................................................................       45.000 

− arrecadação de valores referentes a operações de créditos internas a Longo Prazo .....................................................     230.000 

− empenho para construção de um posto de saúde .........................................................................................................     650.000 

− arrecadação de imposto de transmissão inter vivos de bens imóveis ............................................................................     280.000 

− empenho para a folha de pagamento dos servidores ativos ..........................................................................................     670.000 

− recebimento de bens imóveis doados pelo governo do Estado ......................................................................................     260.000 

− arrecadação de taxas pela prestação de serviços − coleta de resíduos .........................................................................       90.000 

− recebimento de recursos financeiros transferidos pelo Estado para construção de creches ..........................................     210.000 

− empenho para aquisição de pneus para a frota de veículos ..........................................................................................       60.000 

− arrecadação de contribuição para o custeio de iluminação pública ................................................................................     125.000 

− empenho para amortização do principal da dívida de longo prazo interna .....................................................................     280.000 

− arrecadação de valores referentes a rendimentos de aplicações financeiras .................................................................     110.000 

− abertura de crédito adicional por anulação de dotação orçamentária para contratação de empresa prestadora de ser- 

viços de manutenção de elevadores ..............................................................................................................................       50.000 

− arrecadação de valores referentes a Dívida Ativa do ISS ..............................................................................................       62.000 

− arrecadação de valores Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios ..............................................................       55.000 
 

Informações complementares 

− Saldo em espécie no Balanço Financeiro do exercício anterior (31/12/2014) ...............................................................        75.000 

− Total das Despesas Orçamentárias (correntes e de capital) pagas no exercício ..........................................................   1.680.000 

− Total das Despesas Orçamentárias (correntes e de capital) liquidadas no exercício ....................................................   1.725.000 
 
 
57. O Balanço Orçamentário do exercício de 2015 demonstra que a economia orçamentária referente às despesas correntes foi de 
 

(A) 130.000. 
(B) 125.000. 
(C) 145.000. 
(D) 185.000. 
(E) 75.000. 

 
 
58. No Balanço Financeiro encerrado em 31/12/2015, o saldo em espécie para o exercício seguinte foi de 
 

(A) 450.000. 

(B) 710.000. 

(C) 240.000. 

(D) 400.000. 

(E) 335.000. 
 
 
59. Segundo a Lei Federal n

o
 4.320/1964, o total das despesas orçamentárias (correntes e de capital) inscritas em restos a pagar, 

referente ao exercício de 2015, é igual a 
 

(A) 25.000. 

(B) 45.000. 

(C) 115.000. 

(D) 165.000. 

(E) 70.000. 
 
 
60. De acordo com o Balanço Financeiro levantado em 31/12/2015, no confronto entre receitas e despesas o resultado financeiro 

apurado foi de 
 

(A) 300.000. 

(B) 350.000. 

(C) 635.000. 

(D) 275.000. 

(E) 375.000. 
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DISCURSIVA − REDAÇÃO 

Atenção: 
Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva − Redação que: a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto; b) apresentar texto sob forma não 
articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado; c) for 
assinada fora do local apropriado; d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; e) estiver em branco; f) apresentar 
letra ilegível e/ou incompreensível. A folha para rascunho no Caderno de Provas será de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado 
pelo candidato será considerado na correção da Prova Discursiva – Redação pela Banca Examinadora. Na Prova Discursiva – Redação, deverão ser 
rigorosamente observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de perda dos pontos a serem atribuídos à Redação. A 
Prova Discursiva – Redação terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se habilitado o 
candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 50 (cinquenta).    
Observação: NÃO é necessária e/ou obrigatória a colocação de título na sua Redação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

A experiência histórica nos leva a concluir que a igualdade em dignidade e em direito dos seres humanos não é um dado:
é um construído da convivência coletiva, que requer o acesso a um espaço público comum. Em outras palavras, é esse acesso 

ao espaço público − o direito de pertencer a uma comunidade política − que permite a construção de um mundo comum através 
do processo de asserção dos direitos humanos. 

A construção de um mundo comum, baseado no direito de todo ser humano à hospitalidade universal e contestado na 

prática pelos refugiados, pelos deslocados, só começaria a se tornar viável − como aponta Hannah Arendt − se o direito a ter 
direitos tivesse uma tutela internacional, que o garantisse.  

(Adaptado de: LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: a contribuição de Hannah Arendt. Acesso em: 25/07/2016)
 
Com base no que se afirma acima, redija um texto dissertativo-argumentativo, justificando seu ponto de vista. 
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